MINISTERIO PUBLICO DO ESPIRITO SANTO
Corregedoria-Geral

Rua Procurador Anténio Benedicto Amancio Pereira, 350, Santa Helena - 29.050-265 - Vitdria —ES - Tel: 27.3194.5060
Www.mpes.gov.br

RECOMENDACAO N° 01/2012

O Corregedor-Geral do Ministério Puablico, no uso de suas
atribuicdes legais e, em especial, com arrimo no art. 17, IV da
Lei N° 8.625/93, e ainda, no art. 18, VI da Lei Complementar
Estadual N° 95/97, e

CONSIDERANDO a pluralidade de nomenclaturas utilizadas pelos membros do Ministério
Padblico para definir os expedientes e procedimentos extrajudiciais que tramitam nas
Promotorias e Procuradorias de Justi¢a, tais como: PA — procedimento administrativo, PAC —
procedimento administrativo civel, PP — procedimento preparatério, IC — inquérito civil, etc.;

CONSIDERANDO que grande parte dos procedimentos remetidos ao Conselho Superior do
Ministério Publico para apreciagdo da promog¢éo de arquivamento, com fundamento no § 1° do
artigo 12 da Resolucdo n.° 15/2000 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justica do
Ministério Publico do Estado do Espirito Santo, trata-se de representacdes ou pecas de
informag&o, as quais deveriam ter sido indeferidas e arquivadas na origem, conforme
prescrevem os 88 3° e 7° do artigo 23 da mesma Resolucéo;

CONSIDERANDO que os 88 4° e 5° do artigo 2° da Resolugdo n.° 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Publico, estabelece que o Ministério Publico, de posse de informacgdes
gue autorizam a sua atuacgdo na tutela dos interesses ou direitos a seu cargo, podera instaurar
procedimento preparatério para complementa-las, antes de instaurar o inquérito civil;

CONSIDERANDO que o artigo 9° da Resolucdo n.° 15/2000, do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo, prescreve que o
membro do Ministério Publico, de posse das pecas de informagédo sobre fatos que possam
constituir objeto de acao civil para tutelar direitos e interesses a seu cargo, podera, a seu critério
e antes de instaurar o inquérito civil, complementa-las, observando-se, no que couber, as regras
sobre a instauragdo e o processamento do inquérito civil;

CONSIDERANDO que o artigo 11 da Resolucdo n.° 15/2000, do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo, determina que o
procedimento instaurado em virtude das pecas de informagcdo mencionadas no art. 9° devera
estar concluido no prazo de 120 (cento e vinte) dias e, ao final do prazo o érgdo de execucéo
propora a agao cabivel, converté-lo-a em inquérito civil ou promovera o arquivamento;

CONSIDERANDO que o artigo 12 da Resolucdo n.° 15/2000, do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo, determina que
esgotadas todas as diligéncias e o 6rgdo de execugdo se convencer da inexisténcia de
fundamento para a propositura da acao civil publica, coletiva ou outra, promovera,
fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do procedimento originado das pecas
de informacéo, remetendo os autos ao Conselho Superior do Ministério Publico para exame e
deliberacdo sobre a promoc¢ao de arquivamento;
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CONSIDERANDO que o 8§ 3° do artigo 23 da Resolugéo n.° 15/2000, do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo, determina que no
caso de evidéncia de que os fatos narrados na representacdo (e também nas pecas de
informagé&o) ndo configurem leséo aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1°, ou se o
fato j& tiver sido objeto de investigacdo ou de acdo civil publica ou ja se encontrarem
solucionados, o0 membro do Ministério Publico, no prazo maximo de trinta dias, indeferira o
pedido de instauracdo de inquérito civil, em decisdo fundamentada, ndo se aplicando as
disposi¢c8es sobre o arquivamento contidas na Secao IV, Capitulo I, da mesma Resolugéo;

CONSIDERANDO que o 8§ 7° do artigo 23 da Resolugéo n.° 15/2000, do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo, determina que
expirado o prazo de recurso previsto no 8§ 4° do artigo 23, 0s autos serdo arquivados na propria
origem;

CONSIDERANDO que o sistema GAMPES - Gestdo de Autos do Ministério Pablico do Espirito
Santo, instituido para controle e gestdo unificada de documentos do MPES, em se tratando de
procedimentos extrajudiciais, possui op¢des apenas para cadastramento e movimentacdo de
expedientes denominados PECAS DE INFORMAGCAO, PROCEDIMENTO PREPARATORIO e
INQUERITO CIVIL;

CONSIDERANDO que “pecas de informacdo, enfim, sdo quaisquer tipos de dados ou
informagdes que cheguem as méaos do 6rgdo do Ministério Publico e concorram para formar sua
convicgao sobre o cabimento ou ndo de sua iniciativa judicial nas areas a ele cometidas por lei”
(Hugro Nigro Mazzili, in Inquérito civil, Saraiva, p. 169).

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e padronizar o registro e o tramite dos
expedientes e procedimentos extrajudiciais no ambito do Ministério Publico do Estado do
Espirito;

RESOLVE:
RECOMENDAR aos membros do Ministério Publico que:

01 — Observem a determinag&o contida nos 88 3° e 7° do artigo 23, da Resolu¢éo n.° 15/2000,
do Egrégio Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito
Santo, e arquivem na prépria origem, ap0s ciéncia dos interessados, as representacdes e
pecas de informacao indeferidas de plano;

02 — Remetam ao Conselho Superior do Ministério Publico, para fins de exame e deliberacéo
sobre a promoc&o de arquivamento, apenas os INQUERITOS CIVIS e os PROCEDIMENTOS
PREPARATORIOS, conforme prescrito no artigo 12, da Resolucdo n.° 15/2000, do Egrégio
Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo;

03 - Instaurem PROCEDIMENTO PREPARATORIO sempre que necessitar de complementar
as PECAS DE INFORMACAQO e ainda nao existirem elementos suficientes para instauracdo do
INQUERITO CIVIL;
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04 - Adotem apenas as nomenclaturas PECAS DE INFORMACAO, PROCEDIMENTO
PREPARATORIO e INQUERITO CIVIL para identificar e nominar os diversos expedientes e
procedimentos extrajudiciais.

Vitoria, 17 de janeiro de 2012.

ELIAS FAISSAL JUNIOR
CORREGEDOR-GERAL



